
1

Afetação do TEMA 1150 pelo STF – Reafirmação de Jurisprudência
(Paradigma RE 1302501) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz dos artigos 37, II e § 10, 39, II, e 41, § 1º, da Constituição
Federal, a possibilidade de reintegrar servidor público ao cargo do qual foi exonerado pela aposentadoria,
prevista na legislação local como forma de vacância do cargo, apesar de aposentado pelo regime geral de
previdência social (RGPS), por ausência de regime próprio de previdência no município.

Tese firmada: "O servidor público aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social, com previsão de
vacância do cargo em lei local, não tem direito a ser reintegrado ao mesmo cargo no qual se aposentou ou nele
manter-se, por violação à regra do concurso público e à impossibilidade de acumulação de proventos e
remuneração não acumuláveis em atividade."

Decisão: "O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão
constitucional suscitada. No mérito, por unanimidade, reafirmou a jurisprudência dominante sobre a matéria."
(decisão estabelecida pelo Plenário Virtual em 18/06/2021).

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Servidor Público Civil;
Regime Estatutário; Reintegração; Aposentadoria.

Manifestação do
Relator
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Afetação do TEMA 938 pelo STJ
(Paradigma PET 14369) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se proposta de Revisão de Entendimento firmado em tese repetitiva
firmada pela Segunda Seção relativa ao enunciado "i" do Tema 938/STJ, no que tange ao prazo prescricional.

Decisão: "A Segunda Seção, por unanimidade, acolheu questão de ordem suscitada pelo Sr. Ministro Paulo de
Tarso Sanseverino para instaurar o procedimento de revisão da tese TEMA 938/STJ, no que tange ao prazo
prescricional, nos termos do artigo 256, do RISTJ. Petição Nº IJ1788/2021 - QO no REsp 1.918.648."
(julgamento realizado em 26/05/2021)

Assuntos: DIREITO CIVIL; Prescrição e Decadência; Obrigações; Espécies de Contratos; Corretagem.

23/2021

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6063831&numeroProcesso=1302501&classeProcesso=RE&numeroTema=1150
http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=9429528
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=14369


Andamento do
Processo

3

Afetação do TEMA 1099 pelo STJ
(Paradigma RESP 1897867) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se acerca do prazo prescricional aplicável à pretensão de restituição
da comissão de corretagem na hipótese de resolução do contrato por culpa da construtora/incorporadora, em
virtude de atraso na entrega do imóvel.

Decisão: "A Segunda Seção, por maioria, afetou o recurso especial ao rito dos recursos repetitivos (artigo 1.036
do CPC/2015), e determinou a suspensão do processamento dos recursos especiais e agravos em 
recurso especial pendentes nos Tribunais de Segundo Grau de Jurisdição, pelo prazo máximo de um ano
, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator." (Acórdão de afetação publicado no DJe de 21/06/2021).

Assuntos: DIREITO CIVIL; Prescrição e Decadência; Obrigações; Espécies de Contratos; Corretagem.

Inteiro Teor
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Julgamento do TEMA 1095 pelo STF
(Paradigma RE 1221446) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz dos artigos 1º, inciso III, 5º, 6º, 195, § 5º, 201 e 203 da
Constituição Federal, bem como dos artigos 1º, 5º e 28 da Convenção Internacional sobre os Direitos das
Pessoas com Deficiência, a constitucionalidade da extensão do adicional de 25% a outros benefícios
previdenciários, além da aposentadoria por invalidez.

Tese Firmada: "No âmbito do Regime Geral de Previdência Social (RGPS), somente lei pode criar ou ampliar
benefícios e vantagens previdenciárias, não havendo, por ora, previsão de extensão do auxílio da grande
invalidez a todas às espécies de aposentadoria". 

Assuntos: DIREITO PREVIDENCIÁRIO; Benefícios em Espécie; Aposentadoria por Invalidez; Pedidos
Genéricos Relativos aos Benefícios em Espécie; Aposentadoria por Idade (Art. 48/51); Aposentadoria por Tempo
de Serviço (Art. 52/4).

Andamento do
Processo
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Julgamento do TEMA 1135 pelo STF
(Paradigma RE 1285845) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz dos artigos 5º, II; 145, § 1º; 150, I; e 195, I, b, da
Constituição Federal, a inclusão do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) na base de cálculo da

https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1897867
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ATC&sequencial=129228964&num_registro=202002539170&data=20210621&tipo=5&formato=PDF
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5731800&numeroProcesso=1221446&classeProcesso=RE&numeroTema=1095
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5731800
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5988592&numeroProcesso=1285845&classeProcesso=RE&numeroTema=1135


Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB), prevista na Lei nº 12.546/11.

Tese Firmada: "É constitucional a inclusão do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza -ISS na base de
cálculo da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta – CPRB". 

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Contribuições; Contribuições Previdenciárias; Impostos; ISS/ Imposto sobre
Serviços; Crédito Tributário; Base de Cálculo.

Andamento do
Processo
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Publicação do Acórdão no TEMA 185 pelo STF
(Paradigma RE 596286) 

Questão Submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 146, III; 150, IV;
e 153, III, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, do art. 5º da Lei nº 9.779/99, que prevê a
incidência do imposto de renda sobre os resultados financeiros verificados na liquidação de contratos de swap
para fins de hedge

Tese Firmada: “É constitucional o artigo 5º da Lei nº 9.779/1999, no que autorizada a cobrança de Imposto de
Renda sobre resultados financeiros verificados na liquidação de contratos de swap para fins de hedge.”

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Impostos; IRPJ/Imposto de Renda de Pessoa Jurídica; Incidência sobre
Aplicações Financeiras DIREITO TRIBUTÁRIO; Impostos; IRPJ/Imposto de Renda de Pessoa Jurídica; Retido na
fonte

Inteiro Teor
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Publicação do Acórdão no TEMA 1142 pelo STF
(Paradigma RE 1309081) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz do artigo 100, § 8º, da Constituição Federal, a possibilidade
do fracionamento da execução de honorários advocatícios sucumbenciais fixados em ação coletiva contra a
Fazenda Pública, proporcionalmente às execuções individuais de cada beneficiário substituído, de forma a
permitir o pagamento dos honorários por meio de Requisição de Pequeno Valor (RPV).

Tese Firmada: “Os honorários advocatícios constituem crédito único e indivisível, de modo que o fracionamento
da execução de honorários advocatícios sucumbenciais fixados em ação coletiva contra a Fazenda Pública,
proporcionalmente às execuções individuais de cada beneficiário, viola o § 8º do artigo 100 da Constituição
Federal.”

Assuntos: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO; Liquidação; Cumprimento; Execução de Sentença;
Precatório; Fracionamento; Liquidação; Cumprimento; Execução de Sentença; Causas Supervenientes à
Sentença; Partes e Procuradores; Sucumbência; Honorários Advocatícios.

Inteiro Teor

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5988592
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5743456&numeroProcesso=1224696&classeProcesso=RE&numeroTema=185
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15346734032&ext=.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6093824&numeroProcesso=1309081&classeProcesso=RE&numeroTema=1142
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15346737389&ext=.pdf
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Cancelamento do TEMA 1045 pelo STJ
(Paradigmas RESP 1839703 e RESP 1836823) 

Questão Submetida a julgamento: Definir a (im)possibilidade de prorrogação do prazo de cobertura previsto no
§ 1º do art. 30 da Lei nº 9.656/98 na hipótese de o beneficiário continuar precisando de constante tratamento
médico para a moléstia que o acomete.

Decisão: "A Segunda Seção, por unanimidade, acolheu questão de ordem proposta pelo Sr. Ministro Relator
para cancelar a afetação do tema repetitivo 1.045 nos REsps 1.836.823/SP e 1.839.703/SP, com as
providências administrativas cabíveis."(Julgamento realizado em 26/05/2021).

Assuntos: DIREITO DO CONSUMIDOR; Contratos de Consumo; Planos de Saúde.

Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 160 pelo STF
(Paradigma RE 596701) 

Questão Submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 40; 42, §§ 1º e
2º; 142, § 2º, X, e § 3º; 149, § 1º; e 195, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, da cobrança de
contribuição previdenciária sobre pensões e proventos de militares inativos entre a Emenda Constitucional nº
20/98 e a Emenda Constitucional nº 41/2003.

Tese firmada: "É constitucional a cobrança de contribuições sobre os proventos dos militares inativos, aqui
compreendidos os Policiais Militares e o Corpo de Bombeiros dos Estados e do Distrito Federal e os integrantes
das Forças Armadas, entre o período de vigência da Emenda Constitucional 20/98 e da Emenda Constitucional
41/03, por serem titulares de regimes jurídicos distintos dos servidores públicos civis e porque a eles não se
estende a interpretação integrativa dos textos dos artigos 40, §§ 8º e 12, e artigo 195, II, da Constituição da
República"

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Militar DIREITO
ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Militar; Sistema Remuneratório e Benefícios;
Reforma DIREITO PREVIDENCIÁRIO; Benefícios em Espécie

Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 249 pelo STF
(Paradigma RE 627106) 

Questão Submetida a julgamento: Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso
extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXII, XXIII, XXXII, XXXV, XXXVII, LIII, LIV e LV, e 6º, da
Constituição Federal, a compatibilidade, ou não, das normas do Decreto-lei nº 70/66, que possibilitam a execução

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1836823
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1839703
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2659225&numeroProcesso=596701&classeProcesso=RE&numeroTema=160
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15343577271&ext=.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3919340&numeroProcesso=627106&classeProcesso=RE&numeroTema=249


extrajudicial das dívidas hipotecárias contraídas no regime do Sistema Financeiro da Habitação, com a
Constituição Federal.

Tese firmada: "É constitucional, pois foi devidamente recepcionado pela Constituição Federal de 1988, o
procedimento de execução extrajudicial, previsto no Decreto-lei nº 70/66".

Assuntos: DIREITO CIVIL; Obrigações; Espécies de Contratos; Sistema Financeiro da Habitação DIREITO
CIVIL; Obrigações; Inadimplemento DIREITO CIVIL; Coisas; Hipoteca DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS
MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Garantias Constitucionais;Moradia DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS
MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Controle de Constitucionalidade; Inconstitucionalidade Material

Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 400 pelo STF
(Paradigma AI 837409) 

Questão Submetida a julgamento: Agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu recurso
extraordinário, em que se discute, à luz do artigo 18, §4º, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não,
do art. 37 do ADCT da Constituição do Estado de Sergipe, que atribui área territorial pertencente ao município de
São Cristóvão ao município de Aracaju, decorrendo daí a questão da legitimidade ativa para cobrar IPTU de
propriedades situadas naquela região.

Tese firmada: "A exigência da realização de plebiscito, conforme se determina no § 4º do art. 18 da Constituição
da República, não foi afastada pelo art. 96, inserido no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da
Constituição da República pela Emenda Constitucional n. 57/2008, sendo ilegítimo o município ocupante para
cobrar o Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana IPTU nos territórios indevidamente
incorporados"

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Limitações ao Poder de Tributar; Competência Tributária DIREITO
TRIBUTÁRIO; Impostos; IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS
MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Entidades Administrativas / Administração Pública; Município;
Desmembramento

Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 1034 pelo STJ
(Paradigmas RESP 1818487 e RESP 1816482 e RESP 1829862) 

Questão Submetida a julgamento: Definir quais condições assistenciais e de custeio do plano de saúde devem
ser mantidas a beneficiários inativos, nos termos do art. 31 da Lei n. 9.656/1998.

Tese firmada: a) "Eventuais mudanças de operadora, de modelo de prestação de serviço, de forma de custeio e
de valores de contribuição não implicam interrupção da contagem do prazo de 10 (dez) anos previsto no art. 31
da Lei n. 9.656/1998, devendo haver a soma dos períodos contributivos para fins de cálculo da manutenção
proporcional ou indeterminada do trabalhador aposentado no plano coletivo empresarial." b) "O art. 31 da lei n.
9.656/1998 impõe que ativos e inativos sejam inseridos em plano de saúde coletivo único, contendo as mesmas
condições de cobertura assistencial e de prestação de serviço, o que inclui, para todo o universo de beneficiários,
a igualdade de modelo de pagamento e de valor de contribuição, admitindo-se a diferenciação por faixa etária se

http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15346690748&ext=.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5575351&numeroProcesso=1171699&classeProcesso=RE&numeroTema=400
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15342624628&ext=.pdf
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1818487


for contratada para todos, cabendo ao inativo o custeio integral, cujo valor pode ser obtido com a soma de sua
cota-parte com a parcela que, quanto aos ativos, é proporcionalmente suportada pelo empregador." com o
modelo dos trabalhadores ativos e facultada a portabilidade de carências." c) "O ex-empregado aposentado,
preenchidos os requisitos do art. 31 da Lei n. 9.656/1998, não tem direito adquirido de se manter no mesmo plano
privado de assistência à saúde vigente na época da aposentadoria, podendo haver a substituição da operadora e
a alteração do modelo de prestação de serviços, da forma de custeio e os respectivos valores, desde que
mantida paridade com o modelo dos trabalhadores ativos e facultada a portabilidade de carências."

Assuntos: DIREITO CIVIL; DIREITO DO CONSUMIDOR; Contratos de Consumo; Planos de Saúde.

Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 1043 pelo STJ
(Paradigmas RESP 1814947 e RESP 1805706) 

Questão Submetida a julgamento: Aferir se constitui direito subjetivo do infrator a guarda consigo, na condição
de fiel depositário, do veículo automotor apreendido, até ulterior decisão administrativa definitiva (Decreto n.
6.514/2008, art. 106, II), ou se a decisão sobre a questão deve observar um juízo de oportunidade e conveniência
da Administração Pública.

Tese firmada: "O proprietário do veículo apreendido em razão de infração de transporte irregular de madeira não
titulariza direito público subjetivo de ser nomeado fiel depositário do bem, as providências dos arts. 105 e 106 do
Decreto Federal n. 6.514/2008 competindo ao alvedrio da Administração Pública, em fundamentado juízo de
oportunidade e de conveniência".

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Liberação de Veículo
Apreendido.

Inteiro Teor
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Decisão pela Inexistência de Repercussão Geral do TEMA 1151 do STF
(Paradigma ARE 1321554) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz dos artigos 5º, II, 49, I, 84, VIII, 146, III, a, e 150, I, da
Constituição Federal, a legalidade da inclusão dos serviços de capatazia no valor aduaneiro e,
consequentemente, na base de cálculo do Imposto de Importação, do Imposto sobre Produtos Industrializados
(IPI), do PIS - Importação e da COFINS - Importação, conforme previsto na Instrução Normativa SRF 327/2003.

Decisão: "O Tribunal, por maioria, reconheceu a inexistência de repercussão geral da questão, por não se
tratar de matéria constitucional.” (julgamento finalizado no Plenário Virtual em 18/06/2021)

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Impostos; Imposto sobre Importação; Contribuições; Contribuições Sociais;
PIS - Importação; COFINS - Importação; Crédito Tributário; Base de Cálculo.

https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1996525&num_registro=201901596910&data=20210201&peticao_numero=-1&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1805706
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=121718888&registro_numero=201900943386&peticao_numero=-1&publicacao_data=20210326&formato=PDF
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6153435&numeroProcesso=1321554&classeProcesso=ARE&numeroTema=1151


Andamento do
Processo
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Decisão pela Inexistência de Repercussão Geral do TEMA 1152 do STF
(Paradigma RE 1303874) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz dos artigos 1º, III, 2º, 5º, XXXV e LV, 37, X, 40, § 2º e § 8º,
61, § 1º, II, c, 93, IX, 169, § 1º, 194, IV, 195, § 5º, e 202, § 4º, da Constituição Federal, a necessidade de
verificação, no caso concreto, da efetiva inobservância dos princípios que regem o sistema previdenciário dos
servidores públicos e do disposto no artigo 40, § 2º, da Constituição (na redação dada pela Emenda
Constitucional 20/1998), em razão da declaração incidental de inconstitucionalidade do artigo 23, § 4º, da Lei
21.710/2015 do Estado de Minas Gerais.

Decisão: "O Tribunal, por maioria, reconheceu a inexistência de repercussão geral da questão, por não se
tratar de matéria constitucional.” (Acórdão publicado no DJe de22/06/2021)

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Controle de
Constitucionalidade; Servidor Público Civil; Sistema Remuneratório e Benefícios.

Inteiro Teor

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6153435
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6153435&numeroProcesso=1321554&classeProcesso=ARE&numeroTema=1152
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15346767729&ext=.pdf


Notícias sobre PRECEDENTES

Supremo Tribunal Federal:

Supremo reafirma jurisprudência sobre vacância de cargo público após aposentadoria (Tema 1150).

2ª Turma decide que dispositivo da Lei Anticrime deve retroagir para benefício do acusado.

Plenário veda extensão de auxílio-acompanhante a todas espécies de aposentadoria (Tema 1095).

Estado deve fornecer medicamento à base de canabidiol a paciente de SP (Tema 500).

Leia Mais

Leia Mais

Leia Mais

Leia Mais

Superior Tribunal de Justiça:

Repetitivo discute penhora de bem de família dado pelo fiador como garantia de locação comercial
(Tema 1091).

Seção vai definir se o Tema 938 é aplicável aos casos de resolução do contrato por culpa da
construtora e se a prescrição é trienal ou decenal (Tema 938).

Repetitivo discute dupla notificação em caso de não apresentação do condutor por pessoa jurídica
autuada (Tema 1097).

Leia Mais

Leia Mais

Leia Mais

Conselho da Justiça Federal:

Situações de extrema vulnerabilidade social são suficientes para autorizar saque do saldo do FGTS e
do PIS-PASEP (Tema 280).

Leia Mais

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=468077&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=468035&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=468026&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=468002&ori=1
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/24062021-Repetitivo-discute-penhora-de-bem-de-familia-dado-pelo-fiador-como-garantia-de-locacao-comercial.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/21062021-Secao-vai-definir-se-Tema-938-aplicavel-resolucao-do-contrato-por-culpa-da-construtora-e-se-a-prescricao-e.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/18062021-Repetitivo-discute-dupla-notificacao-em-caso-de-nao-apresentacao-do-condutor-por-pessoa-juridica-autuada.aspx
https://www.cjf.jus.br/cjf/noticias/2021/06-junho/situacoes-de-extrema-vulnerabilidade-social-sao-suficientes-para-autorizar-saque-do-saldo-do-fgts-e-do-pis-pasep


.

Boletim Nugep em formato PDF

Em atendimento a solicitações de magistrados que pretendem salvar itens específicos desse informativo, ou
enviá-los para assessores, informamos que a íntegra de cada Boletim Nugep no formato PDF se encontra no
site do Tribunal Regional Federal, no setor correspondente à "Gestão de Precedentes". 

Para acesso direto, clique aqui

Este Boletim está sendo elaborado em cumprimento ao art. 7º, VIII, da Resolução CNJ nº 235/2016, e do art.
1º, VIII, da Resolução PRESI/TRF1 nº 44/2016, que determinam ao Núcleo de Gerenciamento de Precedentes
que proceda a ampla divulgação da sistemática de precedentes, informando as alterações referentes à
Repercussão Geral (RG), aos Recursos Repetitivos (RR), ao Incidente de Resolução de Demandas
Repetitivas (IRDR), ao Incidente de Assunção de Competência (IAC), em especial comunicando a publicação
e o trânsito em julgado dos acórdãos dos paradigmas para os fins dos arts. 985; 1.035, § 8º; 1.039; 1.040 e
1.041 do Código de Processo Civil.
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